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Nova resolucao estabelece
parametros e limites para
o uso da |A na pratica médica
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RESOLUCAO
CFM 2.454/2026

A PRIMEIRA NORMA DEDICADA
EXCLUSIVAMENTE AO USO DA IA

No dia 07 de fevereiro de 2026, o
Conselho Federal de Medicina (CFM)
publicou a Resolugao 2.454/2026 no
Diario Oficial da Uniao (D.0.U.). Ela
entrou em vigor no dia 26 de agosto de
2026.

A regulamentacao do uso da IA pelo
CFM mostra o compromisso da entidade
com 0O uso responsavel, seguro e € ético
das ferramentas tecnoldgicas. Para isso,
foi criado um grupo de trabalho que
passou um ano e meio debatendo
propostas apresentadas por meio de
especialistas e da observagdao das
melhores praticas internacionais.
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O documento possui 23 artigos que tratam
as definicdes, fundamentos e principios
gerais; o} respeito aos direitos
fundamentais; a ética médica e a bioética;
a classificacao e categorizacao de riscos; a
governanca das solugcbes de IA na
Medicina; a protecao e a qualidade dos
dados médicos; e o controle e autonomia
dos médicos.

Para facilitar a assimilacdo deste
conteudo, o Jornal do CRM-MG preparou o
texto a seguir destacando os pontos mais
importantes desse documento, utilizando
a Inteligéncia Artificial, sob supervisao,
correcao e edicao humana.
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JUSODAIA
NII MEDIGINA

FUNDAMENTAL

O principio-chave da resolucéao . - : .
A IA é uma ferramenta de i, ' £ RESPONSABILIDADE |
apoio. O meédico continua sendo 1 Do MEDICO
o responsavel final por .

todas as decisdes clinicas, [ o

E FERRAMENTA |
. DE APOIO

2l i JULGAMENTO
d:agnostqcas, terapeuticas e HUMANO
INSUBSTITUIVEL

progndsticas. A |A nunca
substitui o julgamento humano.

0 MEDICO E 0
RESPONSAVEL

® TECNOLOGIA COM PROPOSITO. RO SN FINAL.
o2 ‘ DECISAO COM RESPONSABILIDADE. [ S SN " @)
@ 1A APOIA. MEDICO DECIDE. PACIENTE EM PRIMEIRD LUGAR. = =
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(1) AlA éuma
ferramenta
de apoio,
nao substitui

o meédico

{
() A decisdo final, o cuidado e a responsabilidade Confianga, ética f
-o sempre serao do médico. e cuidado humano.

: QT

(2) O médico
continua o,
responsavel 3%/ NN ==

L] gl H
pelas decisoes AL~ |
0 médico avalia, e
o interpreta e decide 1 1
g3 & ' B 2 melhor conduta
A |A oferece informagoes | . | paraopaciente. |
- F L §

@@h e sugestdes, mas quem iy 5 =T i ,f__.--

decide é o médico. ! - " ;2 I"\.

Decistes conscientes,
seqguras e humanas. -J

Experiéncia, conhecimento e ética
fazem toda a diferenga.

&
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@ O paciente

deve serinformado W Q) e
sobre o uso de IA 75 e

em seu atendimento. T\ W s, s inte

@ Caso tenha dividas ou
O @0 queiramais informagoes,

@ s P { / i 3D fique a vontade para

um atendimento ético ¥y | perguntar.

e de qualidade.
Sua confianca é
fundamental.
Estamos aqui para

culdar de vocé.

2) AIANROPODE fiN

COMUNICAR -
3‘
' i
A A pode informar,
{ ll mas nao substitui
profissionais de satide

v

CONSULTE SEMPRE 1
UM PROFISSIONAL
<l DE SAUDE.
AlA p?de inform_ar, 4 > | * =
mas nao substitui o .
profissionais de satide. ‘{Q Sua satde merece
: : \_/ cuidado humano.

CONSULTE SEMPRE
UM PROFISSIONAL ED;.
DE SAUDE.
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(5. 0USODAIA
DEVE SER

REGISTRADO

NO PRONTUARIO

DO PACIENTE. e

'/ .
e /an _ : bilidade.
@ A transparéncia no uso da IA 4 o) i "epomtiicade
fortalece a confianca e a ética v r—

no cuidado a satide.

REGISTRE SEMPRE
. O USO DA IA
NO PRONTUARIO.

registrado.

v

-
N

=== Prontudrio completo,
2’ ética preservada.

A PROTECAO

posDADDS Lt R

E OBRIGATORIA 5% ey SNl R

EDEACORDD [\

COM A LGPD. =
rivacidade i 51:;?;’32223.

-
e a seguranca das informacoes + /
dos pacientes.

hd

PROTEGER DADOS E PROTEGER {
VIDAS E CONSTRUIR CONFIANCA.
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(Z) 08 SISTEMAS

DE IA SERAO
CLASSIFICADOS
POR NIVEL DE RISCO.

P : i CLASSIFICAGAO DE RISCO
A classificagdo por nwaj! de risco sl o
garante o uso responsavel e q | __

seguro da IA na satde.

DIFERENTES RISCOS,
DIFERENTES CUIDADOS.

(8.) ASUPERVISAO
HUMANA E

OBRIGATORIA
EM TODO 0 PROCESSO
DE USO DA IA
NA MEDICINA.

A |A apoia, mas néo substitui
o julgamento clinico e a
responsabilidade do médico.

TECNOLOGIA COM SUPERVISAO. g
DECISOES COM RESPONSABILIDADE. Sl

ESPECIAL - Resolucao IA na Medicina

i Avaliagao baseada
i no impacto e na [
' probabilidade de dano.

Monitoramento
continuo e
reavaliacao periddica.

-

v

|
0 Controles e exigéncias
o proporcionais ao
nivel de risco.

v
® @ Maisseguranca

; m‘n para profissionais

e pacientes.

E A IA fornece analises
: & sugestdes.
| v i
0 médico interpreta
; os dados com base
i | =l em sua experiéncia.
¥
37 0 médico decide
:: e assume a
responsabilidade.
v

Supervisao humana
garante seguranca,
ética e qualidade
no cuidado.

&




RECOMENDA-SE 1
FORMALIZAR A INFORMACAO

VIA TERMO DE CONSENTIMENTO
LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE).

O TCLE deve conter: » - : FINALIDADE DO

1. A FINALIDAD
Explicar como a |
para apoiar decisde ilises ; T
no seu cuidado. t DEIXE CLARO O
' 1 CARATER DE APOID
(NAO SUBSTITUIGAD).

TERMO DE CONSENTIMENTO

3TITU : LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) b
e que a lA é uma ferramenta J [ B

St L sl | -' | @ e

L RESPONSABILIDADE
3. A GARANTIA DE SUPERVISAO : / [ e ‘ \-—IEE,E@L
E RESPONSABILIDADE DO MEDICO: T “ ¥
Reforcar que o médico é o responsavel 4 ; ; o . ( TCLE:
por todo o processo, com supervisao @ TRANSPARENCIA
humana em todas as etapas. g 3 : - ; | E CONFIANCA NO

== == 5 CUIDADO.

= INFORMAGAO TRANSPARENTE,
— (%) | DECISAO CONSCIENTE, CUIDADO SEGURO.

NAO SE PODE USAR
IA DISCRIMINATGRIA,

Vedados sistemas que criem
ou agravem preconceitos (raca,
género ou condicao socioecondmica.

IA ética é IA justa
einclusiva.

1 N&o & discriminagéo.
] "‘ Sim a dignidade

1A DISCRIMINATORIA e ao respeito.

NAO E PERMITIDA.

A IA na medicina deve promover
equidade, justica e respeito

atodos os pacientes. s S~ L @ e e J‘—H

TECNOLOGIA COM ETICA,
SAUDE COM IGUALDADE.
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0 PACIENTE PODE
RECUSAR 0 USO DE 1A
EM SEU ATENDIMENTO .

E SUA DECISAO DEVE SER RESPEITADA. = 1 PAGENTE

0 paciente tem autonomia { r————— . : @ :g;g?ﬁg'”
(Q@ para decidir sobre o uso T ,RI,;‘I‘C,EL',;',”J&'EEF;*DGF';Em ¥ '
de IA em seu cuidado. W — ¥
. 8) OD,;E]’TE;"DE ‘ @5+ DECISAO LIVRE, T
s | ] INFORMAGAO
o 5 RECUSAR 0 USO DE 1A r TRANSPARENTE.
‘ '\ EM SEU ATENDIMENTO . \ ;
RESPEITO A ESCOLHA DO PACIENTE. RS 4 & ~ : 4 i
DECISAO LIVRE, CUIDADO ETICO. [ 54 2P CUIDADO ETICO,
4 =y . ose - CONFIANGA
& o stweRereseEapn O E EMPATIA.

0 MEDICO TEM 0 DIREITO

DE SER PROTEGIDO CONTRA
RESPONSABILIZAGAO POR
FALHA DE FERRAMENTA DE IA

se o uso for diligente. Ou seja,
caso tenha feito uso da ferramenta
REGISTROS E BOA

1
com extremo cuidado, atencéo, ' =1 préricacLiNicA .
©  COMPROVADOS.

DECISOES TOMAI
COM CUIDADO,

responsabilidade e eficiéncia.

MEDICO = ,
it o DILIGENTE X
A diligéncia do meldlco . PROTEGIDO B T kD oAl
@ deve ser reconhecida e USORESPONSAvE, e e PARA O MEDICO EM
protegida por lei. & ./ PROTEChD eon. ~I—’ CASO DE FALHA DA IA.
MEDICO DILIGENTE, __i“ O D _ N
RESPONSABILIZAGAO JUSTA, = = TECNOLOGIA PODE FALHAR.
PROTEGAQ GARANTIDA. 5 2 DILIGENCIA DO MEDICO
. ' \ NAO PODE SER PUNIDA. [
. , 1 —
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7 PERGUNTAS SOBRE
IA NA MEDICINA

Membro do grupo de trabalho que produziu o texto da Resolu¢ao
2.454/2026, o conselheiro do CRM-MG e secretario-geral do Conselho
Federal de Medicina, Dr. Alexandre de Menezes Rodrigues, expode
nesta entrevista informacoes relevantes do documento. Confira os
principais trechos da entrevista concedida ao Jornal do CRM-MG.

Qual é a inten¢ao do
CFM ao publicar a
Resolucao 2.454/2026?

A regulamentacao do uso da Inteligéncia
Artificial pelo CFM é um marco. Trata-se da
primeira norma sobre o uso da IA entre todas
as profissdes regulamentadas. Esse
documento mostra o compromisso do CFM
com o uso responsavel, seguro e é ético das
ferramentas tecnoldgicas.

Que principios
nortearam esse
documento?

A Resolucao estabelece diretrizes para o
desenvolvimento, a utilizagdo e a governanca
de solugdes de IA aplicadas a medicina, com
0 objetivo de promover o avango tecnolégico
e a eficiéncia dos servigos médicos de forma
segura, transparente, isondmica e ética,
sempre em beneficio do paciente e com
estrita observancia de seus direitos
fundamentais.

ESPECIAL - Resolucao IA na Medicina

Dr. Alexandre de Menezes Rodrigues
Conselheiro CRM-MG/CFM
CRM - 35.855/MG
Anestesiologia - RQE N°: 17.48

O que é importante
destacar sobre a
responsabilizacio do
médico no uso da IA?

A norma reforgca que a |A deve ser empregada
exclusivamente como ferramenta de apoio,
mantendo o médico como responsavel final
pelas decisdes. O profissional deve exercer
julgamento critico sobre as recomendacdes
geradas pelos sistemas, manter-se atualizado
quanto as suas limitagdes e registrar em
prontuario o uso da tecnologia como suporte

a decisdo.



A Inteligéncia Artificial aumenta o
cuidado e a eficiéncia, porém o
discernimento do meédico continua sendo
insubstituivel. Ao compreender e seguir
os protocolos da Resolucao 2.454/2026,
vocé ndo apenas evita problemas legais

— também preserva sua autonomia
clinica para liderar a medicina do amanha
com seguranca, ética e qualidade

Como fica a rela¢ao
médico-paciente?

O texto normativo estabelece que o uso de IA
nao pode comprometer a relagcao meédico-
paciente, a escuta qualificada, a empatia, a
confidencialidade e o respeito a dignidade da
pessoa humana. O paciente deve ser
informado, de forma clara e acessivel,
sempre que a IA for utilizada como apoio
relevante em seu cuidado.

Quais sao os principais
direitos dos pacientes?

O paciente tera o direito a ter acesso a
informagdes claras sobre seu estado de
saude, a procurar uma segunda opiniao, a ter
seus dados pessoais protegidos, a nao ser
submetido a intervengdes experimentais sem
consentimento especifico, além do direito a
privacidade e a confidencialidade de seus
dados pessoais.

O que muda com
relacio as instituigoes
de saude?

As instituicdes médicas que desenvolvam ou
utilizem sistemas proéprios deverao instituir
processos internos de governancga e, quando
aplicavel, criar uma Comissao de IA e
Telemedicina sob coordenagdo médica,
vinculada a diretoria técnica, para assegurar
0 USo ético e seguro das solugdes.

O Brasil ainda nao
possuia legisla¢oes
referentes ao uso da lA,
qual a importancia desse
pioneirismo?

A inteligéncia artificial tem contribuido
significativamente para a darea da saude.
Enquanto a Unido Europeia e os EUA possuem
legislacbes especificas, o Brasil ainda nao tinha
uma resolucao nesse sentido. O CFM atua para
preencher essa lacuna, estabelecendo regras
que garantam transparéncia, seguranca para
medicos, pacientes e sociedade, promovendo
uma regulamentacao adequada na medicina.
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RESOLUCAO CFM N° 2.454/2026
|A NA MEDICINA

TECNOLOGIA COMO APOIO. DECISAO FINAL HUMANA.

2

JULGAMENTO
CRITICO

&

1.

AUTONOMIA
MEDICA

N Zaad :
y @*ﬁ?;@'-

= 10|
= RN

Validar evidéncias,
limitacdes, riscos e
vieses.

IA apoia — nao
substitui o medico.

Recomendacoes
podem ser acolhidas
ou rejeitadas.

3. 4.
DIREITOS DO DADOS

PACIENTE | PROTEGIDOS

Registrar o uso da I1A
no prontuario.

Informacao clara . '
quan{do ; IA aporiar Privacidade, confidencialidade

o cuidado. e seguranca.

Diagndsticos e Tratamento de dados
condutas exigem conforme a legislacao.
mediacdo humana.

— APOIOA

DECISAO CLINICA

5. RISCO DA 6.
SOLUCAO GOVERNANCA
Baixo + Médio * Auditoria e monitoramento
Alto « Inaceitavel continuos.
Avaliagdo proporcional Supervisao humana

ao impacto clinico. obrigatoria.
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	A regulamentação do uso da Inteligência Artificial pelo CFM é um marco. Trata-se da primeira norma sobre o uso da IA entre todas as profissões regulamentadas. Esse documento mostra o compromisso do CFM com o uso responsável, seguro e é ético das ferramentas tecnológicas.

	Que  princípios nortearam esse documento?
	A Resolução estabelece diretrizes para o desenvolvimento, a utilização e a governança de soluções de IA aplicadas à medicina, com o objetivo de promover o avanço tecnológico e a eficiência dos serviços médicos de forma segura, transparente, isonômica e ética, sempre em benefício do paciente e com estrita observância de seus direitos fundamentais.
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	O que é importante destacar sobre a responsabilização do médico no uso da IA?
	A norma reforça que a IA deve ser empregada exclusivamente como ferramenta de apoio, mantendo o médico como responsável final pelas decisões. O profissional deve exercer julgamento crítico sobre as recomendações geradas pelos sistemas, manter-se atualizado quanto às  suas limitações e registrar em prontuário o uso da tecnologia como suporte à decisão.



	A Inteligência Artificial aumenta o cuidado e a eficiência, porém o discernimento do médico continua sendo insubstituível. Ao compreender e seguir os protocolos da Resolução 2.454/2026, você não apenas evita problemas legais — também preserva sua autonomia clínica para liderar a medicina do amanhã com segurança, ética e qualidade.
	Como fica a relação médico-paciente?
	O que muda com relação às instituições de saúde?
	O texto normativo estabelece que o uso de IA não pode comprometer a relação médico-paciente, a escuta qualificada, a empatia, a confidencialidade e o respeito à dignidade da pessoa humana. O paciente deve ser informado, de forma clara e acessível, sempre que a IA for utilizada como apoio relevante em seu cuidado.
	As instituições médicas que desenvolvam ou utilizem sistemas próprios deverão instituir processos internos de governança e, quando aplicável, criar uma Comissão de IA e Telemedicina sob coordenação médica, vinculada à diretoria técnica, para assegurar o uso ético e seguro das soluções.

	Quais são os principais direitos dos pacientes?
	O paciente terá o direito a ter acesso a informações claras sobre seu estado de saúde, a procurar uma segunda opinião, a ter seus dados pessoais protegidos, a não ser submetido a intervenções experimentais sem consentimento específico, além do direito à privacidade e à confidencialidade de seus dados pessoais.

	O Brasil ainda não possuía legislações referentes ao uso da IA, qual a importância desse pioneirismo?
	A inteligência artificial tem contribuído significativamente para a área da saúde. Enquanto a União Europeia e os EUA possuem legislações específicas, o Brasil ainda não tinha uma resolução nesse sentido. O CFM atua para preencher essa lacuna, estabelecendo regras que garantam transparência, segurança para médicos, pacientes e sociedade, promovendo uma regulamentação adequada na medicina.



